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■  ■  ■

APRESENTAÇÃO

DIREITOS HUMANOS EM MOVIMENTO: 
UM MAPA PARA O FUTURO DE UM MOVIMENTO

Lucia Nader (Diretora Executiva, Conectas)
Juana Kweitel (Diretora de Programas, Conectas)

Marcos Fuchs (Diretor Adjunto, Conectas)

A Revista Sur foi criada há dez anos como um 

veículo para aprofundar e fortalecer os vínculos entre 

acadêmicos e ativistas do Sul Global interessados 

em direitos humanos, com o objetivo de amplifi car 

suas vozes e sua participação em organizações 

internacionais e debates acadêmicos. Nossa principal 

motivação era o fato de que, especialmente no 

Hemisfério Sul, os acadêmicos estavam trabalhando 

sozinhos e havia pouquíssimo intercâmbio entre 

pesquisadores de diferentes países. O objetivo da 

revista tem sido proporcionar aos indivíduos e 

organizações que trabalham na defesa dos direitos 

humanos, pesquisas, análises e estudos de caso que 

aliem rigor acadêmico e questões de interesse prático. 

Estas metas ambiciosas foram atingidas com êxito, 

de diversas maneiras: na última década, publicamos 

artigos de dezenas de países sobre questões tão 

diversas como saúde e acesso ao tratamento 

médico, justiça transicional, mecanismos regionais 

e informação e direitos humanos, para citar alguns 

exemplos. Publicado em três idiomas e disponível 

gratuitamente on-line e impresso, nosso projeto 

também continua a ser o único em termos de alcance 

geográfi co, perspectiva crítica e por seu ‘sotaque’ do 

Sul. Em homenagem ao editor fundador da revista, 

Pedro Paulo Poppovic, este 20° número conta em sua 

abertura com uma biografi a (escrita por João Paulo 

Charleaux) deste sociólogo que tem sido um dos 

principais responsáveis pelo sucesso desta publicação.

Em diversos aspectos, esta última década tam-

bém foi um sucesso para o movimento de direitos 

humanos como um todo. A Declaração Universal dos 

Direitos Humanos completou 60 anos recentemente, 

novos tratados internacionais foram adotados e os 

antigos, mas bons sistemas globais e regionais de 

monitoramento estão em pleno funcionamento, ape-

sar das críticas em relação à sua efi cácia e as tenta-

tivas por parte dos Estados de coibir seus poderes. A 

partir de uma perspectiva estratégica, continuamos a 

usar, com certo sucesso, advocacy, litígio estratégico 

e estratégias de nomear e envergonhar (‘naming and 

shaming’) como nossas principais ferramentas de mu-

dança. Além disso, continuamos a cultivar parcerias 

entre as organizações que classifi camos como locais, 

nacionais e internacionais dentro do movimento.

No entanto, as coordenadas políticas e geográfi -
cas, nas quais o movimento global de direitos huma-

nos tem operado, têm sofrido profundas alterações. 

Ao longo da última década, presenciamos a tomada 

das ruas por centenas de milhares de pessoas para 

protestar contra injustiças sociais e políticas. Vimos 

também as potências emergentes do Sul desempen-

harem um papel cada vez mais infl uente na defi nição 

da agenda global de direitos humanos. Ademais, nos 

últimos dez anos temos visto o rápido crescimento 

das redes sociais como ferramenta de mobilização 

e como um fórum privilegiado para o compartilha-

mento de informações políticas entre os usuários. 



Em outras palavras, a Revista publica seu 20°/ 

número em um cenário bastante diferente daquele de 

dez anos atrás. Os protestos que recentemente ench-

eram as ruas de muitos países ao redor do mundo, 

por exemplo, não foram organizados por movimentos 

sociais tradicionais, nem por sindicatos ou ONGs de 

direitos humanos, e as demandas das pessoas foram 

frequentemente expressas em termos de justiça so-

cial e não de direitos. Isto quer dizer que os direitos 

humanos não são mais vistos como uma linguagem 

efi caz à produção de mudança social? Ou que as or-

ganizações de direitos humanos têm perdido parte 

de sua capacidade de representar os cidadãos in-

justiçados? As próprias potências emergentes, ape-

sar de sua infl uência internacional recém-adquirida, 

difi cilmente foram capazes - ou tiveram vontade - 

de assumir posições que diferem substancialmente 

daquelas adotadas pelas potências “tradicionais”. 

Como e onde as organizações de direitos humanos 

defendem mudanças? As ONGs sediadas no Sul es-

tão em uma posição privilegiada para fazer isso? As 

ONGs com sede nas potências emergentes também 

têm ganhando infl uência em fóruns internacionais?

Precisamente com o intuito de refl etir sobre es-

tas e outras questões prementes, os editores da SUR 

decidiram contar, no presente 20° número, com a 

ajuda de mais de 50 ativistas de direitos humanos de 

renome e acadêmicos de 18 países, do Equador ao 

Nepal, da China aos EUA. Pedimos que eles refl etis-

sem sobre o que consideramos algumas das questões 

mais urgentes e relevantes enfrentadas pelo movi-

mento global de direitos humanos na atualidade: 1. 

Quem representamos? 2. Como podemos combinar 

questões urgentes com impactos a longo prazo? 3. 

Os direitos humanos ainda são uma linguagem efi caz 

à produção de mudança social? 4. Como as novas 

tecnologias de informação e comunicação têm infl u-

enciado o ativismo? 5. Quais são os desafi os de trab-

alhar internacionalmente a partir do Sul?

  O resultado, que agora você tem em suas mãos, é 

um mapa para o movimento global de direitos huma-
nos no século 21 - que oferece um ponto de vista excep-

cional do qual é possível observar onde o movimento 

está na atualidade e para onde ele está caminhando. 

A primeira parada neste roteiro é uma refl exão sobre 

essas questões por parte dos diretores fundadores da 

Conectas Direitos Humanos, Oscar Vilhena Vieira e 

Malak El-Chichini Poppovic. O roteiro continua sua 

jornada e inclui entrevistas e artigos, ambos fornecen-

do análises em profundidade sobre as questões de di-

reitos humanos, bem como notas de campo, descrições 

mais personalizadas de experiências de trabalho com 

direitos humanos, que organizamos em seis categorias, 
embora a maioria delas poderia, sem dúvida, ser alo-

cada em mais de uma categoria:

Linguagem. Nesta seção, incluímos artigos que 

refl etem sobre a questão se os direitos humanos - 

como utopia, normas e instituições - ainda são efi -

cazes à produção de mudanças sociais. Nesta seção, 

as contribuições variam de análises sobre os direitos 

humanos como uma linguagem à mudança (Ste-
phen Hopgood e Paulo Sérgio Pinheiro), pesquisas 

empíricas sobre o uso da linguagem de direitos hu-

manos para articular queixas em grandes protestos 

recentes (Sara Burke), a refl exões sobre o papel nor-

mativo e efi cácia das instituições internacionais de 

direitos humanos (Raquel Rolnik, Vinodh Jaichand 
e Emilio Álvarez Icaza). A seção também conta com 

estudos sobre as tendências globais da evolução do 

movimento (David Petrasek), desafi os à ênfase do 

movimento na proteção do Estado de Direito (Kumi 
Naidoo) e propostas estratégicas para melhor ga-

rantir um compromisso entre utopia e realismo em 

relação aos direitos humanos (Samuel Moyn).

Temas. Nesta seção incluímos contribuições que 

abordam temas específi cos de direitos humanos de 

um ponto de vista original e crítico. Quatro temas 

foram analisados: poder econômico e responsabi-

lidade coorporativa por violações de direitos huma-

nos (Phil Bloomer, Janet Love e Gonzalo Berrón); 

políticas sexuais e direitos LGBTI (Sonia Corrêa, 
Gloria Careaga Pérez e Arvind Narrain); migração 

(Diego Lorente Pérez de Eulate); e, por último, 

justiça de transição (Clara Sandoval).
Perspectivas. Esta seção abrange temas específi -

cos de cada país, principalmente notas de ativistas de 

direitos humanos em campo. Essas contribuições vêm 

de diversos locais como Angola (Maria Lúcia da Sil-
veira), Brasil (Ana Valéria Araújo), Cuba (María-I. 
Faguaga Iglesias), Indonésia (Haris Azhar), Moçam-

bique (Salvador Nkamate) e Nepal (Mandira Shar-
ma). Mas todas compartilham uma perspectiva crítica 

sobre os direitos humanos, incluindo, por exemplo, uma 

visão cética sobre a relação entre o litígio e a opin-



ião pública na África do Sul (Nicole Fritz), uma visão 

provocativa sobre o futuro democrático da China e sua 

relação com os direitos trabalhistas (Han Dongfang), e 

uma análise instigante da dualidade Norte-Sul a partir 

da Irlanda do Norte (Maggie Beirne).

 Vozes. Nesta seção, os artigos abordam o cerne 

da questão de quem o movimento mundial de direitos 

humanos representa. Adrian Gurza Lavalle e Juana 
Kweitel destacam a pluralização da representação 

e formas inovadoras de responsabilização adotadas 

por ONGs de direitos humanos. Outros autores estu-

dam a pressão por mais representação ou uma voz 

mais forte nos mecanismos internacionais de direitos 

humanos (como no Sistema Interamericano, relata-

do por Mario Melo) e nas instituições de represen-

tação, como legislaturas nacionais (analisadas por 

Pedro Abramovay e Heloisa Griggs). Por sua vez, 

Chris Grove, bem como James Ron, David Crow e 
Shannon Golden enfatizam, em suas contribuições, 

a necessidade de um link entre as ONGs de direi-

tos humanos e grupos de base, incluindo populações 

economicamente desfavorecidas. Como contraponto, 

Fateh Azzam questiona a necessidade dos ativistas 

de direitos humanos representar alguém, discordan-

do da crítica que as ONGs são excessivamente de-

pendentes dos fi nanciadores. Por fi m, Mary Lawlor 
e Andrew Anderson descrevem os esforços feitos por 

uma organização do Norte para atender as neces-

sidades dos defensores locais de direitos humanos 

como eles, e mais ninguém, as defi nem.

Ferramentas. Nesta seção, os editores incluíram 

contribuições que tratam dos instrumentos utiliza-

dos pelo movimento global de direitos humanos na 

realização de seu trabalho. Isso inclui um debate so-

bre o papel da tecnologia na promoção de mudanças 

(Mallika Dutt e Nadia Rasul, bem como Sopheap 
Chak e Miguel Pulido Jiménez) e perspectivas so-

bre os desafi os das campanhas de direitos humanos, 

o que é analisado de forma provocativa por Martin 
Kirk e Fernand Alphen em suas respectivas contri-

buições. Outros artigos apontam à necessidade das 

organizações serem mais fundamentadas em contex-

tos locais, como observado por Ana Paula Hernán-
dez em relação ao México, por Louis Bickford no 

que ele considera como uma convergência ao Centro 

Global, e, por fi m, por Rochelle Jones, Sarah Rosen-
hek e Anna Turley em seu modelo de movimento de 

apoio. Além disso, é destacado por Mary Kaldor que 

as ONGs não são o mesmo que a sociedade civil, 

propriamente dita. Ademais, ações de litígio e de 

atuação internacional são analisadas criticamente 

por Sandra Carvalho e Eduardo Baker tratando in-

clusive do dilema entre estratégias de longo e curto 

prazo no sistema interamericano. Por fi m, Gastón 
Chillier e Pétalla Brandão Timo analisam a coop-

eração Sul-Sul do ponto de vista de uma ONG nacio-

nal de direitos humanos na Argentina.

Multipolaridade. Nesta seção, os artigos desafi am 

nossas formas de pensar sobre poder no mundo multi-

polar em que vivemos atualmente, com contribuições 

dos diretores de algumas das maiores organizações 

internacionais de direitos humanos de todo o mundo 

com sede no Norte (Kenneth Roth e Salil Shetty) e no 

Sul (Lucia Nader, César Rodríguez-Garavito, Dhanan-
jayan Sriskandarajah e Mandeep Tiwana). Esta seção 

também discute o que signifi ca multipolaridade em 

relação aos Estados (Emilie M. Hafner-Burton), or-

ganizações internacionais e da sociedade civil (Louise 
Arbour) e empresas (Mark Malloch-Brown).

Conectas espera que este número fomente o de-

bate sobre o futuro do movimento global de direitos 

humanos no século 21, permitindo que ele se rein-

vente como é necessário para oferecer uma melhor 

proteção aos direitos humanos no terreno.

Gostaríamos de enfatizar que este número 

da Revista Sur só foi possível graças ao apoio da 

Fundação Ford, Open Society Foundations, Oak 

Foundation, Sigrid Rausing Trust, International De-
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LOUISE ARBOUR

Louise Arbour possui uma longa trajetória como defensora de direitos humanos. 
Ela trabalhou na Suprema Corte de Ontário, foi promotora-chefe nos Tribunais 
Penais Internacionais para a ex-Iugoslávia e para Ruanda (1996-1999) e 
promotora de justiça no Supremo Tribunal do Canadá (1999-2004). Em 2004, 
Arbour assumiu o cargo de Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos, posição que ocupou até 2008. Desde 2009, é presidente e diretora 

executiva da International Crisis Group – uma organização independente, sem fins lucrativos e 
não governamental comprometida com a prevenção e resolução de conflitos.

Considerando sua longa trajetória “institucional”, Arbour é surpreendentemente crítica 
da estrutura internacional dos direitos humanos, que, segundo ela, é “muito fraca” e está 
confinada a um “vício de definição de normas”, em vez de focar na implementação. O 
problema, de acordo com Arbour, é que “[O Conselho de Direitos Humanos] é um órgão 
composto por Estados que, invariavelmente, é conduzido por cada Estado na promoção de seus 
próprios interesses, por meio de alianças e negociações e assim por diante.” Neste contexto, 
ela lamenta que não haja suficiente progresso no estabelecimento de um eventual tribunal 
internacional de direitos humanos e, com pragmatismo, conclui que tal tribunal “está tão 
distante, e é muito improvável que aconteça.” Ela recentemente defendeu uma “Primavera em 
Nova Iorque e Genebra”, “algo que desafie todo o sistema muito mais a fundo, da mesma forma 
que a ‘Primavera’ que começou na Tunísia e logo se espalhou pelo mundo árabe nos mostrou um 
desafio real advindo da sociedade civil contra toda a ordem política”.

No entanto, a pragmática ex-Alta Comissária acredita que a reforma institucional não deve 
se tornar uma prioridade por parte dos defensores dos direitos humanos. Mas alerta: “Pode 
chegar um momento no qual as pessoas darão as costas à agenda dos direitos humanos, pois ela 
é muito lenta para ser implementada, ou irão adotá-la de uma maneira muito mais radical”.

Segundo Arbour, as organizações não governamentais (ONGs) internacionais devem “ter 
cuidado para não serem sugadas a esse ambiente doutrinário e normativo e devem permanecer 
firmemente ancoradas no trabalho de campo”. Para ela, as organizações do Norte têm que 
estar dispostas a compartilhar seus recursos com suas homólogas do Sul, que “têm uma 
capacidade muito maior para compreender o contexto em que a promoção e proteção de 
direitos humanos deve ocorrer”. Essa solidariedade Norte-Sul não somente auxiliaria a 
proteção real dos direitos humanos, mas também “daria uma resposta à alegação de que o 
movimento de direitos humanos, apesar de sua universalidade, é de fato um conceito ocidental 
que promove concepções culturais ocidentais de mundo”.

Leia a seguir a entrevista na íntegra com Arbour, na qual ela também aborda questões como 
a necessidade de defensores de direitos humanos trabalharem em questões “de vanguarda”, tais 
como direitos LGBT, e de se concentrar na promoção da agenda de direitos humanos com as 
nações que estão abertas para aperfeiçoar as normas, em vez de nomear e constranger países 
violadores ou trabalhar para reduzir os padrões para incluir países resistentes. “Se você tivesse 
que encontrar um modelo que fizesse a Coreia do Norte se tornar um país que respeitasse 
plenamente os direitos humanos – eu não tornaria todo o sistema refém esperando que isso 
acontecesse.”

***
Original em inglês. Traduzido por Fernando Sciré.

Entrevista realizada em maio de 2014 por Maria Brant (Conectas Direitos Humanos)
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Entrevista com Louise Arbour

Conectas Direitos Humanos: Você disse recentemente que, apesar dos desafios constantes 
à universalidade em nosso mundo multipolar contemporâneo, uma das grandes forças 
unificadoras é a estrutura internacional de direitos humanos. Isso significa que você 
acredita que os direitos humanos ainda são uma linguagem eficaz para produzir 
mudança social?

Louise Arbour: Sim. Eu acho que a estrutura internacional de direitos humanos 
tem sido muito útil. Na realidade, ela inspirou, em alguns casos muito diretamente, 
constituições e leis em muitos países. Então ela teve impacto. Seu apelo a uma 
espécie de universalidade e indivisibilidade de direitos também contribuiu para um 
diálogo internacional muito unificado. Mas ela teve alguns retrocessos. O mais 
importante destes foi que, na última década, a estrutura internacional de direitos 
humanos, ao contrário de ações desenvolvidas nacionalmente pelos defensores 
de direitos humanos, ficou presa a um vício de definição normativa. E, de certa 
forma, eu acho que isso não é tão útil, particularmente porque tudo é feito à custa 
de outra coisa.

Houve algumas novas iniciativas normativas importantes, como a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Então não quero ser 
totalmente negativa sobre o ambiente normativo. Mas, em Genebra, há um grande 
desnível nos esforços para o aperfeiçoamento de normas e ferramentas e protocolos, 
e assim por diante, em detrimento da efetiva implementação no âmbito local dos 
direitos das pessoas.

Outra observação, e isso é provavelmente o maior desafio restante – e 
continuará a ser um desafio ainda por muito tempo – é o fato de que as instituições 
internacionais para a proteção dos direitos humanos são muito fracas. Elas são, 
essencialmente, o Conselho de Direitos Humanos, com seus vários mecanismos, 
e, em certa medida, o Conselho de Segurança da ONU, nos casos mais extremas. 
Ambos são órgãos compostos por Estados, nos quais os Estados negociam interesses. 
Então, se você comparar essa estrutura com as instituições reais de proteção dos 
direitos humanos, como tribunais – não apenas tribunais nacionais, mas também 
a Corte Europeia de Direitos Humanos e a Corte Interamericana –, não há nada 
dessa natureza no cenário internacional. E, enquanto essa realidade continuar, a 
implementação real sempre será deficiente.

Eu acho que a grande força da estrutura internacional dos direitos humanos 
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é a comunidade da sociedade civil de defensores de direitos humanos, de várias 
organizações não governamentais, tanto internacionais quanto domésticas. Eu acho 
que este é o coração e os pulmões do movimento de direitos humanos.

Conectas: Como você acha que essas organizações e os defensores podem influenciar a 
estrutura internacional de direitos humanos a trabalhar mais com a implementação do 
que com a normatização? Qual é o papel da sociedade civil na estrutura internacional 
de direitos humanos? Existe um papel? 

L.A.: Obviamente, eu acho que há um papel. As ONGs internacionais têm que ter 
cuidado para não serem sugadas para este ambiente doutrinário e normativo e devem 
permanecer firmemente ancoradas no trabalho de campo. Isso é fundamental. E 
para as ONGs internacionais de direitos humanos de grande porte, a parceria com os 
atores nacionais é indispensável. É aí que o impacto real pode começar a ser sentido. 
Não apenas porque as violações de direitos humanos são muito contextualizadas 
e muito locais e porque são os atores locais que têm uma melhor compreensão de 
como seguir em frente, como abordar essas questões, mas também, se houver mais 
coesão entre as ONGs internacionais e locais, isso será um grande passo para afastar 
a alegação de algumas pessoas de que o movimento de direitos humanos possui 
essencialmente uma agenda dominada pelo Ocidente que serve a uma porção de 
interesses ocidentais, interesses culturais e, provavelmente, econômicos. Eu acho 
que parcerias e maior solidariedade Norte-Sul vão ajudar a dar uma resposta a essa 
alegação de que o movimento de direitos humanos, apesar de sua universalidade, é de 
fato um conceito ocidental que promove concepções culturais ocidentais de mundo.

Conectas: Você acha que o mecanismo de Revisão Periódica Universal (RPU) tem sido 
capaz de incorporar as percepções da sociedade civil no Conselho de Direitos Humanos 
das Nações Unidas? As ONGs têm se queixado de que as suas contribuições não têm 
sido realmente levadas em consideração. Qual é a sua opinião sobre isso?

L.A.: Eu era a Alta Comissária quando o sistema RPU foi implementado. A real 
força motivadora por trás da RPU era a ideia de escrutínio universal. Antes do 
Conselho de Direitos Humanos e da RPU existirem, parte dessa alegação de que 
o sistema de direitos humanos era de fato um sistema dominado pelo Ocidente 
veio de uma série de países que sentiram que a Comissão de Direitos Humanos 
havia sido muito seletiva e tendenciosa. Outra ideia que estava emergindo na época 
era a de participação universal no Conselho de Direitos Humanos, mas isso não 
atraiu muito interesse. Assim, a negociação foi: com a RPU, todos os países, e não 
apenas Belarus e Cuba, deveriam ser objeto de escrutínio. O histórico de direitos 
humanos de todos os países deveria ser examinado. E a minha posição sempre foi de 
que não é útil comparar um país com outro; não é útil comparar a Noruega com a 
Venezuela ou a Rússia com a Bolívia. Útil é comparar cada país contra seu próprio 
histórico para ver se podemos mensurar progresso, regressão ou estagnação. Esse 
era o espírito. E, claro, a participação da sociedade civil era um veículo pelo qual 
essa avaliação poderia ser feita de forma confiável, analisando um país em relação 
ao seu próprio histórico.

Eu também sempre disse que nós precisaríamos de dois ciclos completos da 
RPU, antes que pudéssemos mensurar se esse processo de revisão estava tendo 
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algum impacto, porque, da primeira vez, os países assumem compromissos e 
assim por diante e você adota a RPU como um valor nominal. Somente quando 
eles passam pela segunda vez pela RPU nós podemos realmente começar a medir 
se ela funcionou.

No final das contas, voltamos para o que eu disse no início: o Conselho de 
Direitos Humanos é um órgão composto por Estados que, invariavelmente, é 
conduzido pelos Estados na promoção de seus próprios interesses, por meio de 
alianças e negociações e assim por diante. E essa é uma inerente limitação à utilidade 
dessa atividade inteira. E isso nunca vai ser superado.

Conectas: Com relação à criação de normas, ela tem sido – e ainda é – muito importante; 
você mencionou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 
No entanto, um estudo recente concluiu que os mecanismos de criação de normas são 
postos em prática apenas em países que já possuem afinidade com as causas ou que já 
possuíam mecanismos internos de direitos humanos em funcionamento, e que eles não 
fazem diferença em países que são completamente imunes a estas questões. Estes resultados 
são contestados, e alguns argumentam que, apesar de não produzir resultados concretos, 
isso faz a agenda progredir e cria um terreno fértil para a sociedade civil pressionar o 
próximo governo a ratificar esses mecanismos. Você tem algo a comentar sobre isso?

L.A.: Eu acho que a questão é: em comparação a quê? No caso de países que 
são completamente resistentes a fazer qualquer tipo de progresso em matéria de 
direitos humanos, seja sobre direitos civis e políticos ou econômicos e sociais, há 
limites no sistema político e jurídico internacional vis-à-vis a esses países. Com 
exceção das ações do Conselho de Segurança previstas no Capítulo 7 [da Carta das 
Nações Unidas], que estabelecem o Conselho como guardião da paz e da segurança 
internacionais, não há um mecanismo coercitivo efetivo para o cumprimento de 
normas, inclusive para países que efetivamente ratificaram tratados e assim por 
diante. E há um debate razoável sobre se há maior probabilidade de fazer os países 
desempenharem algo que eles realmente não querem por meio de alguma forma 
de coerção política, como nomear e constranger, isolá-los, aplicar sanções e assim 
por diante, ou tentar encontrar maneiras de tornar mais atrativo para esses países 
entrar em algum acordo, para integrar a uma comunidade. Essas são basicamente 
estratégias distintas para compensar o fato de que não se pode simplesmente obrigar 
os países a respeitar os compromissos que eles de fato assumiram.

Em geral, eu acredito que é provável que seja mais produtivo tentar aperfeiçoar 
as normas e reafirmá-las e tentar convencer os outros a respeitá-las. E é verdade que 
isso só ocorre com as comunidades ou países que já estão comprometidos com a 
agenda de direitos humanos como um todo. Em certo sentido, acho que é melhor 
promover todos dentro dessa agenda positiva, mesmo que isso signifique que não 
tenhamos muito o que mostrar àqueles que foram completamente deixados para 
trás. Se você tivesse que encontrar um modelo que fizesse a Coreia do Norte se 
tornar um país que respeitasse plenamente os direitos humanos... eu não tornaria 
todo o sistema refém esperando que isso acontecesse. E se você analisar a questão 
dos direitos indígenas, por exemplo, eu acho que é melhor trabalhar com aqueles 
que tentam se envolver e aprimorar a discussão, com os países que têm pelo menos 
expressado publicamente uma atitude positiva de avanço. Este é um investimento 
melhor. 
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Conectas: A próxima pergunta é sobre a solidariedade Norte-Sul. Algumas vezes vemos 
uma competição entre organizações de direitos humanos do Norte e do Sul para ver 
quem é mais influente, recebe mais fundos etc. Como você acha que as organizações 
do Norte e do Sul podem trabalhar de forma complementar, em vez de competir por 
recursos e influência? 

L.A.: Em primeiro lugar, eu acho que essa competição por recursos é muito real – é 
apenas a realidade que as ONGs enfrentam para obter financiamento – e, em geral, 
é muito prejudicial. E a busca agressiva de recursos é usada por muitos governos, 
em particular do Sul, muitos destes na África, que afirmam que o trabalho feito 
por ONGs de direitos humanos – principalmente por ONGs internacionais, e até 
mesmo por alguns atores humanitários – é apenas uma espécie de iniciativa de 
autopromoção. Isto é, há a necessidade de mostrar que o país está em uma situação 
ruim, a fim de gerar mais dinheiro, contratar mais pessoas para desempenhar mais 
atividades. Estes novos funcionários, por sua vez, vão dizer que o país ainda está 
em uma situação muito ruim, com o objetivo de conseguir mais dinheiro... Eles 
veem isso como uma indústria. E eu acho que a concorrência agressiva por recursos 
alimenta essa narrativa. Isso é muito contraproducente. 

E, francamente, a segunda coisa que aponto é que, no final das contas, as 
principais fontes de financiamento estão no Norte. E, portanto, compete às ONGs 
que vêm do Norte e têm acesso a esses fundos serem muito abertas a parcerias e 
participação e apoiar aqueles que têm muito mais contato com a realidade no âmbito 
local e, acho, uma capacidade muito maior para compreender o contexto em que 
a promoção e proteção de direitos humanos deve ocorrer.

O ponto de partida para esse tipo de solidariedade Norte-Sul é que a 
responsabilidade de prestar muito mais atenção às necessidades é das ONGs 
internacionais do Norte... Eu detesto a expressão “capacitação”, porque ela é 
sempre usada pelos governos com o objetivo de evitar fazer qualquer coisa que eles 
não gostam, mas entre a sociedade civil o compartilhamento de habilidades e de 
recursos para o benefício daqueles com potencial de gerar um impacto muito maior 
se tivessem mais capacidade é uma responsabilidade que o Norte deve assumir.

O outro lado da moeda são as ONGs no Sul – eu compreendo perfeitamente as 
limitações de suas capacidades, mas ao mesmo tempo eu acho que um empenho para 
internacionalizar seus esforços seria um progresso, porque quanto mais provincianas 
elas permanecem, mais difícil fica ter essas parcerias com uma comunidade mais 
ampla.

Vou dar um exemplo em que, atualmente, estou de certa forma trabalhando 
a respeito. Não se trata estritamente de uma questão de direitos humanos, mas de 
uma questão de prevenção de conflitos, embora tudo se resuma à mesma coisa. É 
o caso do Sri Lanka. No Crisis Group publicamos um relatório em 2010, em que 
documentamos crimes de guerra em larga escala, crimes contra a humanidade; talvez 
entre 30.000 e 40.000 pessoas tenham morrido no Sri Lanka até o término da guerra 
do governo contra os Tigres de Libertação do Tamil Eelam (LTTE, na sigla original). 
Desde então, começamos a trabalhar nesse caso, tentando realmente pressionar a 
favor de uma responsabilização adequada, por meio de uma Comissão Internacional 
de Inquérito. O governo sempre afirmou que iria fazer justiça por conta própria, 
mas é claro que eles não fizeram absolutamente nada. Essa questão é levada ao 
Conselho de Direitos Humanos todos os anos, mas é muito difícil mobilizar os 
países do Sul. O governo do Sri Lanka vem lançando uma campanha diplomática 
muito agressiva para tentar obter apoio de países amigos do Sul. Portanto, este é 
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um exemplo no qual é muito mais difícil conseguir resultados, porque a maioria 
das ONGs que trabalha no Sul está focada em questões domésticas. Elas não sabem 
sobre o caso do Sri Lanka, elas simplesmente não conseguem saber. Então, para 
mim, esssa é uma grande limitação. Porque, então, parece mais uma vez que todas 
as grandes ONGs internacionais do Norte estão perturbando o pobre, pequeno 
e fraco Sri Lanka. E é muito difícil mobilizar o engajamento do Sul Global nessa 
questão por meio de atores da sociedade civil de direitos humanos.

Conectas: Nós sentimos que os acadêmicos e as ONGs normalmente do Norte se sentem no 
direito de falar sobre questões de todas as partes do mundo, mesmo sem estar no terreno 
e sem ser especialistas nessas questões. Se se trata de direitos humanos, por exemplo, 
e eles recebem relatos de uma organização local, ou obtêm as informações de outra 
forma, eles acham que podem falar sobre o assunto e pressionar os governos a trabalhar 
na questão. Enquanto isso, acadêmicos e ONGs do Sul se sentem desconfortáveis ao 
falar sobre as violações em outro país. Temos muita dificuldade ao tentar encontrar 
acadêmicos do Sul que queiram generalizar conceitos ou dar nomes às tendências e 
falar sobre questões que não sejam estritamente domésticas. Para podermos falar sobre 
o Sri Lanka estando no Brasil – o que sabemos sobre o assunto? Nós precisaríamos ter 
uma rede muito mais forte para saber o que realmente está acontecendo no Sri Lanka. 
E é isso que tentamos fazer, mas é difícil.

L.A.: Sim. Mais uma vez, eu acho que é um desafio verdadeiro para as ONGs 
do Sul desenvolver parcerias Sul-Sul. Existem algumas ONGs que fazem um 
trabalho excelente, caso você queira entender o Sri Lanka, ou pelo menos se sentir 
suficientemente confiante para ser mobilizado a apoiar os defensores de direitos 
humanos no Sri Lanka. Tudo o que você precisa fazer é identificar os parceiros em 
quem você confia. Agora, é preciso tempo para construir essas parcerias, mas você 
não tem que confiar somente na Human Rights Watch, na Anistia Internacional ou 
nas grandes ONGs internacionais.

Eu sei que é muito difícil, porque em muitas regiões do mundo, na Ásia, em 
particular, há pouquíssimas organizações regionais. Então você sai de Genebra, 
basicamente da conjuntura internacional, diretamente para o nível nacional. Há 
muito poucas organizações no nível regional ou sub-regional. Há um pouco mais 
na África. E na América Latina há homogeneidade linguística suficiente – não 
completamente, eu entendo que o Brasil é diferente – e uma narrativa recente e 
razoavelmente coerente, particularmente sobre os direitos civis e políticos. E há 
muito a ser feito.

Então eu entendo completamente por que isso não está acontecendo, mas, 
quando falamos cada vez mais sobre um mundo interconectado e assim por diante, 
a credibilidade das ONGs internacionais particularmente ocidentais que falam sobre 
o Afeganistão, Paquistão, Sri Lanka e Guiné-Bissau etc. é abalada, por nunca darem 
a palavra, por exemplo, aos seus companheiros latino-americanos ou asiáticos para 
se mobilizarem a respeito destas questões.

Os governos são muito hábeis, eles não têm qualquer dificuldade de mobilizar 
apoio, e você vê um monte de governos que apoiam o Sri Lanka. Esses governos 
não sabem mais do que você sobre o que está realmente acontecendo no país. Eles 
simplesmente decidem acreditar no que o governo do Sri Lanka conta para eles.

Então, eu acho que desenvolver essa capacidade seria muito positivo para 
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contribuir no avanço dos direitos humanos em países onde é particularmente difícil 
para os defensores de direitos humanos locais fazer isso por conta própria. Vamos 
explicar de outro modo: é muito mais fácil para o governo do Sri Lanka argumentar 
contra a Europa se baseando nas alegações habituais de neocolonialismo, do que 
seria contra os países do Sul.

Conectas: Mas é possível encontrar um pouco de resistência dentro de seu próprio país. 
A Conectas, por exemplo, vem trabalhando com a Coreia do Norte, Irã e Síria, mais 
recentemente, e encontramos resistência no seio da sociedade civil brasileira, pois ela 
argumenta “Nós temos tantos problemas, por que vocês estão se preocupando com a 
Coreia do Norte? Vamos olhar para os nossos próprios problemas, vamos pressionar o 
governo para lidar com prisões, tortura, ao invés de usar sua influência para falar 
sobre o Irã”.

L.A.: Se você se envolver em questões menores, você pode realmente ficar muito 
surpreso com o fato de que você pode mostrar impacto real. Por exemplo, alguns 
países da África Ocidental, onde o Brasil – econômica e politicamente como país 
– tem uma presença muito grande... Eu quero dizer, tem uma presença real, por 
isso, se os atores da sociedade civil brasileira começarem a se mobilizar em questões 
onde o seu próprio governo e sua indústria do setor privado têm interesse, então 
de repente você tem um impacto muito, muito maior do que alguns países como 
o Canadá ou Noruega têm, por exemplo, na Guiné-Bissau ou Golfo da Guiné em 
geral ou na Nigéria.

Então o meu ponto é que você não tem que falar necessariamente sobre 
Coreia do Norte. Você poderia começar com algo no qual seu impacto poderia 
ser mensurável.

Conectas: Quais são os principais desafios que você acha que terão de ser abordados 
pelas organizações e pelos defensores de direitos humanos na próxima década?

L.A.: Por um lado, como discutimos anteriormente, as organizações e os defensores 
de direitos humanos em países que já têm pelo menos um compromisso político e 
um marco jurídico para a promoção dos direitos humanos vão querer trabalhar no 
que você pode chamar de questões de vanguarda, tais como direitos LGBT. Somente 
avançando a agenda, a normatização e melhorando normas. Surpreendentemente, 
temos que recuperar território: os desafios na última década contra a Convenção 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, inclusive o questionamento da universalidade da proibição da tortura; 
direitos das mulheres em algumas partes do mundo, como no Afeganistão, podemos 
dizer... já estão começando potencialmente a eliminar todos os ganhos que têm 
sido feitos, surpreendentemente, quando você pensa que a igualdade de gênero ao 
menos retoricamente parece ser aceitável para a maioria dos governos. Então, eu 
acho que ainda há muito a ser feito apenas em termos de avanço da agenda e da 
manutenção de parte dos ganhos.

Algumas das questões mais difíceis virão de um ressurgimento de outras de 
caráter cultural e religioso. Eu acho que nós vemos uma rejeição constante e cada 
vez maior da universalidade dos direitos humanos no cenário internacional. Eu 
não sei o quanto isso tem alcance, por exemplo, no Brasil, mas no mundo, eu vejo 
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questões com apelos a valores culturais ou religiosos que emergem e se chocam com 
a agenda de direitos humanos. Isso vai ser um problema muito grande.

E, finalmente, há a questão de reforma institucional na qual eu não vejo 
nenhum progresso potencial, por exemplo, no estabelecimento de uma reforma do 
Sistema de Tratados para a criação, eventualmente, de um tribunal internacional 
de direitos humanos. Eu não priorizaria este ponto, porque ele está tão distante, e 
é muito improvável que aconteça.

Conectas: Por fim, na época da chamada Primavera Árabe, você mencionou a 
necessidade de uma “Primavera em Nova York e Genebra”. O que você quis dizer com 
isso? O que isso implicaria?

L.A.: O que eu tinha em mente era exatamente denunciar as insuficiências do 
quadro institucional internacional de proteção dos direitos humanos – o Conselho 
de Direitos Humanos, o Conselho de Segurança – em vez de tratá-las como questões 
corriqueiras – você sabe, apenas tentando obter mais espaço na RPU e assim por 
diante... Perguntando se estamos preparados para algo que desafie todo o sistema 
muito mais a fundo, da mesma forma que a “Primavera” que começou na Tunísia 
e logo se espalhou pelo mundo árabe nos mostrou um desafio real advindo da 
sociedade civil contra toda a ordem política. Mais uma vez, não acho que nós 
estejamos lá ainda. E talvez nós afirmemos que ainda há progresso que possa ser 
feito dentro do sistema. Mas pode   chegar um momento no qual as pessoas deem as 
costas à agenda de direitos humanos, pois ela é muito lenta para ser implementada, 
ou irão adotá-la de maneira muito mais radical. Deixarei essa questão com vocês.
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